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Resolução do Parlamento Nacional n.º 15/2013

de  16  de  Outubro

Aprova o Plano de Ação e o Orçamento do Parlamento
Nacional para 2014

Nos termos das alíneas a) e d) do n.º 1 do artigo 23º da Lei nº
15/2008, de 24 de Dezembro (Organização e Funcionamento da
Administração Parlamentar), cabe ao Plenário do Parlamento
Nacional aprovar o seu plano anual de ação ou de atividades
e o correspondente orçamento privativo anual, a incorporar
no Orçamento Geral do Estado.

O Parlamento Nacional entende dever incluir o seu plano de
ação e o orçamento respetivo para 2014 num único diploma,
dada a relação íntima que existe entre ambos e a dependência
direta do orçamento do plano anual a que se refere.

Julga-se ainda apropriado considerar que o plano antecede o
orçamento, que constitui a tradução financeira daquele.

Assim, o Parlamento Nacional resolve, nos termos do artigo
92º e da alínea d) do n.º 3 do artigo 95.º da Constituição da
República e das alíneas a) e d) do n.º 1 do artigo 23.º da Lei n.º
15/2008, de 24 de Dezembro, aprovar, com efeitos a 1 de Janeiro
de 2014:

a)  O Plano de Ação do Parlamento Nacional para 2014, cons-
tante do Anexo I à  presente resolução, o qual dela faz parte
integrante;

b)    O Orçamento do Parlamento Nacional para 2014, constante
do Anexo II à presenteresolução, o qual dela faz parte
integrante.

Aprovada em 26 de Setembro de 2013.

Publique-se.

O Presidente do Parlamento Nacional,

Vicente da Silva Guterres

Anexo   I

Plano de Ação do Parlamento Nacional para 2014

Considerações gerais

O Parlamento Nacional é o órgão de soberania representativo
de todos os cidadãos timorenses, com poderes legislativos,
de fiscalização e de decisão política. O Parlamento legisla sobre
as matérias da sua competência, aprova o Orçamento Geral do
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Estado, delibera sobre o respetivo relatório de execução e
fiscaliza a execução orçamental. A iniciativa de revisão cons-
titucional pertence, igualmente, ao Parlamento, que detém,
ainda, competências para ratificar a nomeação do Presidente
do Supremo Tribunal de Justiça e a eleição do Presidente do
Tribunal Superior Administrativo, Fiscal e de Contas, aprovar
e denunciar acordos e ratificar tratados e convenções
internacionais. É da competência exclusiva do Parlamento con-
ceder amnistias, dar assentimento às deslocações do
Presidente da República em visitas de Estado e autorizar e
confirmar a declaração do estado de sítio e do estado de
emergência, bem como propor ao Presidente da República a
sujeição a referendo de questões de interesse nacional.

Por último, o Parlamento exerce uma competência de fiscalização
relativamente à ação do Governo e da Administração Pública.

Como instituição democrática, o Parlamento representa a
vontade do Povo e deve sustentar todas as suas expectativas,
procurando dar resposta às suas necessidades e contribuir
para a solução dos problemas nacionais.

Os recursos orçamentais e os planos de atividades do Parla0-
mento visam reforçar as suas capacidades para o exercício das
suas competências constitucionais, executar as funções de
fiscalização e contribuir para a promoção da participação da
sociedade civil nas atividades parlamentar e legislativa,
tornando mais transparente o processo de decisão política e
de fiscalização da ação governativa.

Prioridades do Parlamento Nacional em 2014

i.   O Parlamento Nacional tem tido um papel estratégico e
destacado no fomento da cooperação entre os países
membros da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa
(CPLP). O Parlamento Nacional de Timor-Leste ocupa a
presidência da Assembleia Parlamentar da CPLP (AP-CPLP)
desde 2011. O Governo de Timor-Leste assumirá a presi-
dência da CPLP a partir de 2014, o que justifica a
organização, pelo Parlamento Nacional, da V AP-CPLP em
Díli durante o primeiro trimestre de 2014. Terão lugar,
igualmente, outras atividades da AP-CPLP noutros países
membros da CPLP durante o ano de 2014, incluindo
reuniões dos órgãos da AP-CPLP e reuniões da Associação
de Secretários Gerais dos Parlamentos de Língua
Portuguesa. Estão a ser alocados fundos para estas
atividades no orçamento para 2014.

ii.   Outra organização importante que receberá apoio do Parla-
mento Nacional em 2014 é a Organização Global de Parla-
mentares Contra a Corrupção em Timor-Leste (OGPCC-
Timor-Leste).

iii.  Está previsto o aumento, para US$1.500, da quantia anual
de US$500 para manutenção regular e periódica de veículos
atribuída a cada Deputado.

iv.   É alocado um montante de US$100.000 para manutenção
de veículos, a fim de financiar reparações importantes de
veículos atribuídos a Deputados que tenham sido
danificados em resultado de acidentes rodoviários de
gravidade variável.

v.   O orçamento para 2014 inclui uma proposta para uma Apólice
de Seguro Médico para os Deputados, apresentada pela
Divisão de Recursos Humanos, Serviços Administrativos
e Atendimento aos Deputados e Bancadas e subordinada
à Direção de Administração, com uma estimativa orçamental
de US$320.000. Esta estimativa está também incluída em
‘Parlamento Nacional’, constando da categoria
‘Assistência Técnica’.

vi.   Está orçamentada uma quantia de US$110.000 para assistên-
cia médica aos funcionários em ‘Assistência Técnica
Secretariado’.

vii. A partir de 2014 os salários dos motoristas dos Deputados
serão orçamentados no  item operacional ‘Serviços
Profissionais do Parlamento Nacional’. Esta é uma alteração
significativa em termos de classificação orçamental
comparativamente com anos anteriores, nos quais os
salários dos motoristas dos Deputados eram incluídos no
‘Secretariado’. Esta alteração representa uma melhor
racionalização dos custos, dado que os salários dos
motoristas pessoais de Deputados que não fazem parte do
Secretariado serão diretamente suportados pelo
‘Parlamento Nacional’.

Bancadas Parlamentares

Em 2014 a quantia semanal de 80 dólares destinada a visitas ao
eleitorado e autorizada pelo Conselho de Administração, na
sua Decisão N.º 01/III/CA de 25 de Janeiro de 2013, será
adicionada às Transferências das bancadas parlamentares e
fará parte do montante a transferir para as contas bancárias
das bancadas parlamentares. O montante de US$312.000,
correspondente a 80 dólares por semana durante 10 meses
(não se incluem os dois períodos de férias parlamentares) para
65 Deputados (e 40 dólares por motorista), foi incluído no
orçamento para Transferências das quatro bancadas
parlamentares, aumentando o orçamento para Transferências
de US$436.000 em 2013 para US$748.000 em 2014.

Comissões e GMPTL

O orçamento total para as viagens locais e viagens ao
estrangeiro em 2014 é de menos 27,78% comparativamente a
2013. As Comissões e GMPTL registam reduções substanciais
nas suas propostas orçamentais para 2014, comparativamente
com os seus orçamentos em 2013, por essa razão reduzidas a
Viagens ao Estrangeiro.

Secretariado

O orçamento do Secretariado em 2014 irá diminuir em 20%
relativamente a 2013.

As principais razões desta redução dizem respeito a dois itens
operacionais, Serviços Profissionais e Seminários e Sessões
de Trabalho.

Em 2014 os salários dos assessores internacionais e nacionais,
bem como dos motoristas dos Deputados, são orçamentados
nas Divisões onde os assessores estão colocados, o que resulta
numa redução considerável dos Serviços Profissionais no
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Secretariado, já que, em 2013 e em anos anteriores, o orçamento para os salários dos assessores internacionais e nacionais e
para os motoristas dos Deputados estava afeto ao ‘Secretariado’. Justifica-se a distribuição do custo dos assessores internacionais
e nacionais por programa, já que os programas poderão capturar todos os custos e contribuições identificáveis, quantificáveis
e relevantes para a sua avaliação de desempenho. Os salários de especialistas técnicos são um exemplo de um elemento que faz
parte de um custo de programa.

Quadro do Financiamento pelo Estado para o Parlamento Nacional

Orçamento do Parlamento Nacional
($’000)

 2 0 1 4 2 0 1 5 2 0 1 6 2 0 1 7

To t a l  D e s p e s a s  C F T L  in c lu in d o  F u n d o s  E s p e c ia is 1 3 .5 0 0         1 3 .7 7 0         1 4 .0 4 6         1 4 .3 2 7         

T o t a l  D e s p e s a s  C F T L 1 3 .5 0 0         1 3 .7 7 0         1 4 .0 4 6         1 4 .3 2 7         

C o r re n t e s  ( R e c o r re n t e s ) 1 2 .6 7 1         1 2 .9 2 5         1 3 .1 8 3         1 3 .4 4 7         

S a lá r io s  e  V e n c im e n to s 4 .3 3 8           4 .4 2 5           4 .5 1 3           4 .6 0 3           

B e n s  e  S e r v iç o s 7 .5 8 6           7 .7 3 7           7 .8 9 2           8 .0 5 0           

T r a n s fe r ê n c ia s  P ú b lic a s 7 4 8              7 6 3              7 7 8              7 9 4              

C a p it a l  e  I n v e s t im e n t o 8 2 9              8 4 5              8 6 2              8 8 0              

C a p ita l M e n o r 8 2 9              8 4 5              8 6 2              8 8 0              

C F T L  C a p ita l D e s e n v o lv im e n to -               -               -               -               

F u n d o s  E s p e c ia is -               -               -               -               

F u n d o  d a s  In fr a e s tr u tu r a s

F D C H

Explicação

As despesas correntes estão estimadas em 12.671 milhões de dólares no ano de 2014, o que representa menos 2,4%
comparativamente a 2013. Durante o período de 2015 a 2017 é esperado que as despesas correntes aumentem, em média, 1,02%.
Estima-se que os salários e vencimentos vão crescer, em média, 3% a médio prazo, de modo a financiar o recrutamento de um
número reduzido de funcionários, ao passo que os bens e serviços deverão aumentar 2%. As aquisições de veículos e
equipamentos em 2014 serão consideravelmente inferiores às registadas em 2013. A médio prazo as estimativas orçamentais
referentes a capital menor serão reduzidas de forma substancial. Com a aquisição assinalável de veículos e outros equipamentos
em 2012, 2013 e 2014, tais como equipamentos de EDP, equipamentos de segurança e equipamentos de comunicações, não se
preveem novas aquisições destes equipamentos a médio prazo, exceto no que diz respeito a mobiliário, equipamento de
escritório e computadores para um número mínimo de novos funcionários.

Devido à falta de espaço nas instalações do Parlamento Nacional não se prevê qualquer construção de estruturas de trabalho
em 2014 e a médio prazo.

Perfil dos Funcionários

 Categoria/Grau  

 TS 

Grau 

A 

TS 

Grau 

B 

TS 

Grau 

C 

TS 

Grau 

D 

TS 

Grau 

E 

TS 

Grau 

F 

TS 

Grau 

G 

 

Total 

Funcionários Públicos Atuais (em 30 de 

Junho de 2013) 

 

0 

 

2 

 

30 

 

20 

 

20 

 

8 

 

18 

 

98 

Agentes da Administração Pública 0 0   0   0   0 0   0 0 

Funcionários Públicos recrutados 

internamente/externamente 2013 – Vd. 

Nota 1 

        

33 

Funcionários Públicos recrutados 

externamente 2013 

 

 0 

 

13 

 

12 

     

25 

Funcionários Públicos recrutados           

Nova proposta de vagas 2014   0   0   0   0  0  0  0 0 
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Nota 1: para substituir 33 funcionários que serão promovidos/alteração de grau (recrutamento interno)

Nota 2: o Secretário-Geral (1) e 6 cargos de chefia não se encontram incluídos no número indicado na rubrica ‘Total Força de

Trabalho 2014’ (178).

Explicação

Estava previsto o recrutamento de 80 funcionários em 2013, 33 por recrutamento interno e 47 através de recrutamento externo.

Dos 47 a ser recrutados externamente, 25 serão recrutados entre os que são atualmente pagos pelo Projeto Parlamentar do

PNUD (15 transcritores, 7 analistas legais e 3 analistas sectoriais). Vinte e dois (22) funcionários serão recrutados externamente,

através de concurso público. Trinta e três (33) funcionários, destinados a substituir outros que sejam promovidos, serão

recrutados através de concurso interno ou concurso público.

Devido a constrangimentos de espaço, não existem atualmente ações de recrutamento previstas para 2014. Os níveis salariais

propostos para os funcionários em 2014 não sofrem alterações face aos de 2013.

Para o período 2014-2018, o Parlamento Nacional terá um conjunto de funcionários estimado em 296. Em 2014 serão 213

funcionários, distribuídos da seguinte forma: 169 funcionários permanentes, 16 posições executivas e 28 nomeações políticas.

Funcionários Públicos recrutados 

externamente 2013 

   

 0 

 

  3 

 

  9 

 

10 

    

22 

Nova proposta de vagas 2014   0   0   0   0  0  0  0 0 

 

Total Força de Trabalho 2014 – Vd. Nota 

2 

 

 0 

 

  18 

  

 51 

 

 30 

 

20 

 

 8 

 

 18 

 

178 

(145+33) 

 

Mapa Pessoal 2015 - 2018 

 

 30 

 

  22 

 

 11 

 

 12 

 

  7 

 

  1 

 

   0 

 

83 

 

Nomeação Política 

    

   5 

 

  5 

 

  11 

 

   7 

 

28 

         

Cargo equiparado a Diretor 

Geral/Inspetor Geral 

       1 

Cargos equiparados a Diretor Nacional        3 

Cargos equiparados a Chefe 

Departamento 

       12 

Total de Cargos de Direção e Chefia        16 
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Custos 
Estimados (US$)

Até 31 
Março

Até 30 
Junho

Poder Local
(iii) Código de Registo Civil
(iv) Comunicação Social

Projetos de lei prioritários (e 
indicativos) a apreciar e 
votar sobre:
(i) Anti-Corrupção
(ii) Implementação das 
Recomendações da CAVR e 
CVA
(iii) Reparação das Vítimas
(iv) Instituto da Memória
(v)  Pensão vitalícia
(vi) Proteção do Património
(vii) Proteção e defesa do 
consumidor

(b) Contributos da sociedade 
civil ajudam a aproximar a 
visão

Objetivo 
Específico Atividades Resultados Esperados

Indicador de 
Desempenho

Local de 
Implementação

Resultados Esperados por Trimestre
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Custos 
Estimados 
(US$)

Até 31 
Março

Até 30 
Junho

resposta.

1.4. Reforçar a 
capacidade dos 
Deputados em 
matérias 
relacionadas com o 
papel e 
funcionamento do 
Parlamento, 
políticas públicas 
incluídas no 
Programa do 
Governo e outros 
temas de 
relevância atual

Seminários, 
workshops e 
visitas de 
estudo para 
Deputados e 
Comissões.

Os Deputados compreendem 
melhor os assuntos sobre os 
quais têm que decidir no 
exercício das suas funções e 
responsabilidades.

Relatórios das visitas 
de estudo são 
discutidos nas 
Comissões e no 
Plenário.

Parlamentos e 
instituições 
governamentais e 
organizações 
internacionais no 
estrangeiro.

2.1. Melhoria do 
desempenho das 
Bancadas 
Parlamentares no 
cumprimento do 
seu papel, 
exercendo mais 
efetivamente os 

Garantir meios 
financeiros para 
o trabalho das 
bancadas 
parlamentares.

As Bancadas Parlamentares 
exercem mais efetivamente 
os seus poderes regimentais 
e contribuem para o reforço 
da democracia parlamentar

Número de 
resoluções e 
deliberações 
submetidas;
Número de Projetos 
de Lei;
Número de 
instrumentos de 

Parlamento 
Nacional

OBJETIVO GERAL 2 : Promover a democracia parlamentar através do reforço da capacidade das bancadas parlamentares e da efectividade do seu desempenho

Objetivo 
Específico Atividades Resultados Esperados

Indicador de 
Desempenho

Local de 
Implementação

Resultados Esperados por Trimestre

644.000
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Custos 
Estimados 
(US$)

Até 31 
Março

Até 30 
Junho

relatórios do 
Secretário-Geral.

suas funções.

3.3. Melhorar o 
planeamento de 
atividades, sua 
execução e 
monitorização

Elaborar planos de 
atividades do 
Parlamento 
Nacional e do 
Secretariado, 
monitorizar a sua 
implementação, 
através de 
relatórios 
trimestrais e 
anuais de 
execução.

Níveis de execução das 
atividades e do orçamento 
mais elevados

Número de 
Divisões que 
relatam 
trimestralmente.

Percentagem de 
atividades 
executadas

Parlamento 
Nacional

Não tem custos 
próprios

4.1. Assegurar o 
cumprimento das 
obrigações 
internacionais e 
exercer uma 
diplomacia 
parlamentar 
eficaz.

Participação de 
delegações 
parlamentares nas 
reuniões 
interparlamentares 
e viagens 
diplomáticas.

Reuniões 
interparlamentares e 
viagens diplomáticas

Contactos e 
relações bilaterais 
reforçados.

Vários 
parlamentos no 
estrangeiro.

4.2. Cumprir as Organização da Reunião organizada Evento Díli

OB JETIVO GERAL 4:  Assegurar uma atuação eficaz do Parlamento Nacional nas relações internacionais e diplomacia parlamentar

Objetivo 
Específico Ativ idades Resultados Esperados

Indicador de 
Desempenho

Local de 
Implementação

Resultados Esperados por Trimestre

500.000
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Custos 
Estimados 
(US$)

Até 31 
Março

Até 30 
Junho

5.2. 
(a) Capacitação 
in-house  dos 
funcionários em 
matérias 
relacionadas com 
o conteúdo 
funcional dos 
seus cargos.

(b) Exposição dos 
funcionários a 
experiências de 
outros países e ao 
intercâmbio 
técnico-
profissional

(a) Cursos e 
ações de 
formação teórico-
prática, prestados 
por assessores 
internacionais e 
outros

(b) Visitas de 
estudo ao 
estrangeiro.

(a) Melhoria dos 
conhecimentos técnicos e 
competências 
profissionais

(b) A observação da 
experiência de outros 
parlamentos promove a 
inovação de métodos de 
trabalho.

(a) Número de 
ações de 
formação prática 
(por posição e 
por div isão).

(b) Número de 
visitas de estudo 
ao estrangeiro 
(por área de 
competência 
técnica).

Timor-Leste e no 
estrangeiro

5.3. Elevação da 
qualificação 
académica dos 
funcionários, 
principalmente 
através de 
formação pós-
graduada

Programa de 
Cursos de Pós-
graduação no 
exterior.

Qualidade técnica das 
pesquisas e análises 
substancialmente 
melhorada.

Nº de 
funcionários 
enviados para 
cursos de pós-
graduação.

Índice de 
satisfação dos 
Deputados

Timor-Leste e no 
estrangeiro

5.4. Introduzir (a) Desenvolver Os funcionários têm (a) Plano de Parlamento 

Objetivo 
Específico Ativ idades Resultados Esperados

Indicador de 
Desempenho

Local de 
Implementação

Resultados Esperados por Trimestre
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Custos 
Estimados (US$)

Até 31 
Março

Até 30 
Junho

Parlamento 
Nacional

desempenho das 
suas funções

legais Deputados com o 
serviço prestado.
Avaliação de 
desempenho pelos 
supervisores e 
contrapartes.

5.6 Assegurar a 
produção de atas 
das sessões 
plenárias do 
Parlamento 
Nacional e a 
publicação do 
Jornal do 
Parlamento 
Nacional

Estabelecimento da 
unidade de 
transcrição e 
redação, através da 
(a) incorporação 
dos redatores em 
fase final de 
formação; (b) 
produção de termos 
de referência, 
procedimentos e 
manuais 
operacionais para o 
serviço de 
transcrição e 
redação; (c) 
aquisição de 
mobiliário e 
equipamento

O Parlamento Nacional 
possui atas das sessões 
plenárias.
O Parlamento Nacional 
publica o seu jornal, com os 
atos determinados pela 
LOFAP

Número de atas 
contra o número de 
sessões plenárias 
realizadas.
Tempo de produção 
e publicação das 
atas.
Jornal do 
Parlamento 
publicado com a 
periodicidade 
estabelecida.

Parlamento 
Nacional, Díli, 
Timor-Leste

Objetivo 
Específico Atividades Resultados Esperados

Indicador de 
Desempenho

Local de 
Implementação

Resultados Esperados por Trimestre
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Custos 
Estimados (US$)

Até 31 
Março

Até 30 
Junho

abordagem 
integrada do 
género no 
Parlamento 
Nacional.

sensibilização dos 
Deputados e do 
público através de 
informação, 
campanhas nos 
media e consultas 
públicas. 

sensibilizados para a 
igualdade de géneros 
aquando dos seus trabalhos 
de legislação, orçamento e 
análise das políticas públicas

boletins da GMPTL 
produzidos e 
disseminados a 
nível nacional e 
regional.
Número de ações 
de capacitação para 
membros do 
GMPTL e 
Deputados sobre a 
abordagem 
integrada do 
género.
Número de 
atividades de 
celebração do dia 
internacional e do 
dia nacional das 
mulheres.

8.1. (a) Encontros Sensibilização e Documentos e Parlamento 

OBJETIVO GERAL 8:  Prestar assessoria e parecer ao Parlamento em relação à utilização do Fundo Petrolífero para financiamento do OGE, em obediência ao estatuído na Lei do 
Fundo Petrolífero.

Objetivo 
Específico Atividades Resultados Esperados

Indicador de 
Desempenho

Local de 
Implementação

Resultados Esperados por Trimestre

375.000
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Anexo  II

Orçamento do Parlamento Nacional para 2014

O presente anexo, relativo ao orçamento privativo do Parlamento Nacional para o ano financeiro de 2014, compreende duas

partes, a primeira das quais contém a tabela das receitas e a segunda o mapa das despesas, com as dotações orçamentais

estruturadas por categorias de despesa.

Parte I

Estimativa das Receitas

TABELA DAS RECEITAS

(US$.000)

(artigos 16º, nº 1, e 17º da Lei nº 15/2008, de 24 de Dezembro, e

artigo 28º, alínea a), da Lei nº 13/2009, de 21 de Outubro)

Parte II

Dotações Orçamentais

Total das receitas 
 

13.500 

Dotações do Orçamento Geral do Estado 
 

13.500 

Resultados da aplicação de fundos financeiros 
 

0 

Doações e receitas resultantes de contrato ou sucessão 
 

0 

Demais receitas resultantes da lei 
 

0 
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Salários  Vencimentos

Bens e Serviços

Menor Capital

Capital Desenvolvimento

Total Orçamento 2014
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RESOLUÇÃO  DO  GOVERNO  N.º  25/2013

de  16  de  Outubro

APROVA  O  PROCEDIMENTO  DE
APROVISIONAMENT O PARA   A  CRIAÇÃO  DO

CADASTRO  NACIONAL

No âmbito das suas funções políticas, o Conselho de Ministros,
reconhece que os contornos do processo relativo ao desenvol-
vimento do Cadastro Nacional, incluindo aqui o levantamento
e mapeamento cadastral do território, a criação da base de
dados informática do cadastro e a criação de um sistema de
avaliação patrimonial para efeitos fiscais, exorbitem
exclusivamente do domínio dos assuntos internos de Estado
e da Governação.

Tal sucede, em particular, pelo facto do projecto em causa
assumir uma relevância estratégica para a segurança nacional,
na medida em que lida com informação reservada, assim como
assume relevância estratégica para o desenvolvimento
económico e social do País, na medida em que o levantamento
cadastral é o pressuposto da atribuição de títulos de proprie-
dade em Timor-Leste, o que permitirá um enorme desenvolvi-
mento das relações jurídicas entre cidadãos e empresas e en-
tre estes e o Estado e permite, ainda, ao sistema bancário,
através das garantias reais, promover adequadamente a
economia nacional, como é sua função.

Trata-se, portanto, de um projeto de muito relevante
importância para o Estado, e em que se assume a necessidade
de uma escolha criteriosa e mais personalizada dos parceiros
de desenvolvimento do projeto.

Reconhece-se ainda a especificidade no desenvolvimento
deste projeto no que concerne ás necessidades que acarreta
para a capacitação dos quadros timorenses, que deverão
adquirir a competência para auxiliar no desenvolvimento e
criação do Cadastro Nacional, bem como assegurar, para o
futuro, toda a gestão do Cadastro Nacional, Atribuição de
Títulos de Propriedade, Registo Predial e Sistema de Avaliação
Patrimonial para Efeitos Fiscais.

Reconhece-se portanto, a este projeto, a necessidade de utili-
zação de técnicas e tecnologias modernas e complexas,
competências de formação e capacitação de serviços, que suge-
rem um elevado grau de conhecimento do seu funcionamento,
das reais necessidades aprendizagem dos seus funcionários,
um elevado grau de conhecimento da cultura e procedimentos
timorenses, o que aconselha, naturalmente,  a preferência por
um parceiro nacional que detenha as competências técnicas
exigidas á implementação deste projeto e a experiência e
conhecimento da realidade timorense.

Reconhece-se também a dimensão e duração deste projeto,
durante um período máximo de 6 anos, sendo notórios os efeitos
que tal promoverá na alavancagem da economia nacional, na

empregabilidade, na capacitação de quadros técnicos
timorenses, de chefias, seja no sector público, seja no sector
privado, na medida em que tal desiderato seja prosseguido
maioritariamente ou totalmente, por uma empresa um grupo de
empresas nacional, pois que somente estes promoverão
verdadeiramente a empregabilidade e o reinvestimento de
capitais, financeiros e humanos, no território.

Que a dimensão estratégica e política deste processo é por
demais óbvia, na medida em que, havendo competência e
capacidade do sector privado timorense, este deverá sempre
assumir a liderança no auxílio ao Governo Timorense na
prossecução deste objetivo estratégico.

Que compete ao Conselho de Ministros, após a análise técnica
da documentação relevante pela linha ministerial competente
e pela Comissão Nacional de Aprovisionamento, assumir a
orientação política do Governo na assunção da necessidade
de preferir um parceiro nacional para a criação e desenvolvi-
mento deste projeto.

Reconhece-se, neste pressuposto, que somente uma empresa
nacional consagra como objeto social a prossecução da criação
do cadastro nacional, que dispõe das competências técnicas e
experiência e preparação para auxiliar o Governo do Estado a
promover e implementar este projeto.

Que urge  o início da execução deste projeto, na medida em
que o Governo de Timor-Leste dispõe de uma relevante verba
para executar ainda durante o presente ano fiscal;

Que urge o início da execução deste projeto, na medida em que
a economia nacional desespera por condições eficientes do
sistema bancário para a sua alavancagem financeira e tal
somente se realizará com a atribuição de títulos de propriedade;

Que urge o início da execução deste projeto para que o Governo
possa, ao mesmo tempo que promove a economia nacional,
acelerar projetos de desenvolvimento económico muito
importantes para o País e que tal medida somente se pro-
moverá, ou melhor se promoverá, com a atribuição de títulos
de propriedade em Timor-Leste;

Que o Governo, entende dever continuar a promover a
participação nesse projecto de entidades, capitais ou interesses
nacionais, no reconhecimento político de que esta questão
deva ser perspectivada na óptica da salvaguarda dos direitos
dos cidadãos ou empresas timorenses e na protecção do inter-
esse do Estado na promoção da economia, o emprego e o inte-
resse público, incorporando assim as salvaguardas existentes
na legislação de aprovisionamento para os casos excepcionais
de salvaguarda do interesse público e nacional e, dentro deste,
para a adjudicação de um projeto desta natureza, diretamente,
á única empresa ou conjunto de empresas, disponíveis no
mercado, com competências para o efeito;

O Governo entende ainda e por último, que precisamente a
deficitária capacidade do sistema bancário em alavancar a
economia, devido á ausência de ferramentas jurídicas garan-
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tísticas que defendam a sua atividade, tais como as garantias
reais dos contratos, é um problema grave, uma questão de
Estado e que urge resolver ,em nome do progresso e paz social
e que nessa medida, deverá também o Governo, nos contratos
de valores mais elevados e que mais se alonguem no tempo,
como é o caso dos contratos plurianuais, sejam desenvolvidas
medidas de garantia contratual que permitam ás empresas
nacionais melhor concorrer e participar no progresso
económico e nos contratos públicos, sem que a sua limitada
liquidez financeira seja um obstáculo á sua real vontade e
capacidade de participar com o Estado no desenvolvimento
do País;

Reconhecendo a documentação técnica e fundamentos e
justificações apresentadas pelo Ministério da Justiça e a
subsequente aprovação, pela Comissão Nacional de
Aprovisionamento, do procedimento por ajuste direto, para a
criação e desenvolvimento do Cadastro Nacional de Timor-
Leste;

Nestes termos, o Governo resolve, nos termos da alínea c) do
artigo 116.º da Constituição da República, o seguinte:

a)    Autorizar, nos termos previstos na alínea d) do número 1
do artigo 92.º do Regime Jurídico do Aprovisionamento
(RJA), conjugada ainda com a defesa do interesse público
nacional. o Ministério da Justiça ao convite direto para
apresentação de uma proposta técnica e financeira para a
criação do Cadastro Nacional de Timor-Leste, nos termos
dos cadernos de encargos desenvolvidos para o efeito;

b)   A autorizar o Ministério da Justiça a proceder, juntamente
com a Comissão Nacional de Aprovisionamento, á
avaliação técnica e financeira da proposta;

c)   A autorizar o Ministério da Justiça e a CNA a desenvolver,
em caso da avaliação técnica e financeira da proposta ser
considerada adequada aos objetivos do Estado, juntamente
com as empresas proponentes,  uma proposta de contrato
público para execução do Projeto de Criação e Desenvolvi-
mento do Cadastro Nacional de Timor-Leste;

d)   Solicitar ao Ministério da Justiça e á CNA, no âmbito dos
termos do contrato que venha a ser negociado, a promover
medidas inovadoras de responsabilização do prestador de
serviços para o caso de incumprimento contratual e ainda
medidas de maior abertura, por parte do Governo, nas
exigências e garantias bancárias para garantia de execução
do contrato e para alavancagem financeira do contrato, na
medida em que este é um projeto estruturante para o Estado
e este deve também assumir parte do risco associado á sua
implementação e na medida em que se deverá sempre
preferir os valores orçamentados anualmente para este
projeto plurianual, ao invés dos valores globais do contrato
plurianual e com tal desiderato, promover a capacidade do
tecido empresarial nacional em responder aos desafios de
investimento e desenvolvimento económico do País;

e)    A determinação, por Despacho de Sua Excelência o Primeiro-
Ministro, a equipa técnica de acompanhamento e avaliação

da execução técnica e financeira do Projeto, composta por
técnicos da Secretaria de Estado das Terras e Propriedades,
do Ministério da Justiça e da Comissão Nacional de
Aprovisionamento e coordenada por Sexa. Ministro da
Justiça e Exmo. Diretor da Comissão Nacional de
Aprovisionamento.

Aprovado em Conselho de Ministros em 7 de Outubro de
2013.

Publique-se.

O Primeiro-Ministro em exercício,

_________________________
Fernando “La Sama” de Araújo

DIPLOMA  MINISTERIAL Nº18 /2013

de  16  de  Outubro

REVOGA  O  N.3  DO  ARTIGO  1   DO  DIPLOMA
MINISTERIAL   Nº13/MOP/2013  DE  28  DE  AGOSTO –
MODELOS  DOS  CERTIFICADOS  DO  SECTOR  DA

CONSTRUÇÃO  CIVIL.

Artigo 1º
Revoga o Guia de  Apoio

É revogado o nº3 do artigo 1 do Diploma Ministerial nº 13/
MOP/2013 de 28 de Agosto e respectivos anexos.

Artigo 2º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da sua
publicação no Jornal da República.

Publique-se

O Ministro das Obras Públicas

Gastão Francisco de Sousa
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DIPLOMA  MINISTERIAL Nº19/2013

de  16  de  Outubro

Regulamentação  do  Regime  Jurídico  de
Aprovisionamento  do  Planeamento  de  Desenvolvimento

Integrado  Distrital

Considerando as disposições gerais do Decreto-Lei que
estabelece o Planeamento de Desenvolvimento Integrado
Distrital (PDID) que definem a criação de um único processo
de planeamento, implementação, supervisão e monitorização
aplicável a todos os programas de desenvolvimento local com
o objectivo de desenvolver a economia local e garantir a boa
gestão dos recursos financeiros do Estado.

Tendo sido aprovado o Decreto-Lei sobre o Regime Jurídico
de Aprovisionamento do PDID, que define as normas gerais
de implementação do PDID, através da utilização de métodos
competitivos, simples e transparentes de adjudicação de
contratos de obras públicas, que permitam incentivar o
desenvolvimento económico, a concorrência empresarial e a
capacitação dos funcionários públicos, ao nível local.

Cabe agora Governo, através do Ministério da Administração
Estatal, proceder à regulamentação do Regime Jurídico de
Aprovisionamento do PDID a fim de garantir uma adequada
execução das várias etapas do processo de aprovisionamento
e a supervisão dos contratos de obras públicas implementados
a nível local.

Assim, o Governo, pelo Ministério da Administração Estatal
manda, ao abrigo do previsto no artigo 40º do Decreto-Lei Nº
11/2013, de 7 de Agosto , publicar o seguinte diploma:

CAPITULO  I
DISPOSIÇÕES  GERAIS

SECÇÃO  I
OBJECTO  E  MODALIDADES

Artigo 1º
Objecto

1.  O presente diploma regulamenta o Regime Jurídico de
Aprovisionamento do Planeamento de Desenvolvimento
Integrado Distrital (PDID), para adjudicação de obras
públicas de valor até 500 000,00 dólares americanos a
implementar nos Distritos.

2.   Os projectos de obras públicas de valor até 75 000,00 dó-
lares americanos que a comunidade local identifique como
tendo capacidade para implementar ao abrigo do Plano
Nacional de Desenvolvimento de Suco (PNDS) ficam
sujeitos a um processo de aprovisionamento especial a
regular por diploma próprio.

Artigo 2º
Modalidades de aprovisionamento

1.  O processo de aprovisionamento para a adjudicação de

contratos de obras públicas é realizado anualmente, ao
nível do distrito, na modalidade de concurso público
limitado por um processo de pré-qualificação anual.

2.  Excepcionalmente pode ser realizada a adjudicação de
contratos de obras públicas na modalidade de ajuste
directo, nos termos a regular pelo presente diploma.

Artigo 3º
Etapas do aprovisionamento

1.  O processo de aprovisionamento do PDID é composto por
7 etapas:

a)   Pré-qualificação distrital

b)   Planeamento do aprovisionamento distrital

c)   Preparação dos documentos do concurso

d)   Concurso público distrital

e)   Celebração do contrato

f)   Supervisão da execução do contrato

g)   Entrega da obra e pagamento

SECÇÃO  II
COMPETÊNCIA  DOS  ÓRGAOS  DO  PDID

Artigo 4º
Comissão de Desenvolvimento Distrital

A Comissão de Desenvolvimento Distrital (CDD), com o apoio
do Secretariado, é o órgão do PDID responsável pela prepara-
ção do plano de aprovisionamento distrital e os documentos
de concurso público distrital.

Artigo 5º
Coordenador da Comissão de Desenvolvimento Distrital

1.    O Administrador de Distrito, na qualidade de Coordenador
da CDD, é responsável por:

a)  Aprovar o plano de aprovisionamento distrital e os
documentos de concurso público distrital preparados
pela CDD;

b)    Confirmar a decisão da Comissão de Aprovisionamento
Distrital no processo de pré-qualificação das empresas
e a adjudicação dos projetos de obras públicas do PDID
no concurso público distrital;

c)  Anunciar as empresas selecionadas no processo de
pré-qualificação e no concurso público distrital;

d)   Decidir as reclamações das empresas concorrentes du-
rante o processo de pré-qualificação e concurso
público distrital;

e)   Celebrar os contratos de obras públicas do PDID, em
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representação da Agência de Desenvolvimento
Nacional (ADN);

f)   Receber os relatórios de supervisão e certificação da
evolução da execução das obras submetidos pelas
empresas e pelos técnicos das Equipas de Verificação,
Avaliação e Supervisão (EVAS);

g)   Receber em representação da CDD os projetos de obras
públicas do PDID concluídos;

h)   Receber e submeter à Direcção Geral do Desenvolvi-
mento Local do Ministério da Administração Estatal as
reclamações dos membros da comunidade sobre a
actuação das empresas na execução dos projetos de
obras públicas do PDID;

i)   Submeter à Direcção Geral do Desenvolvimento Local
do Ministério da Administração Estatal originais ou
cópias dos documentos identificados nas alíneas a), e)
e f).

2.    Para efeitos de verificação da legalidade, o Coordenador
da CDD deve submeter aos técnicos da Direcção Geral do
Desenvolvimento Local do Ministério da Administração
Estatal os documentos identificados nas alíneas a) e b) do
número anterior antes da sua aprovação final.

3.  Em caso de ausência ou impedimento permanente do
Administrador de Distrito, o Ministro do Ministério da
Administração Estatal, nomeia um funcionário da Adminis-
tração de Distrito ou do Ministério da Administração Estatal
para exercer as funções de Coordenador da CDD no
aprovisionamento do PDID.

Artigo 6º
Equipas de Verificação Avaliação e Supervisão

1.  Os Diretores das Delegações Territoriais representantes
dos Ministérios e Secretarias de Estado ao nível do Distrito,
na qualidade de chefes das Equipas de Verificação
Avaliação e Supervisão (EVAS), são responsáveis por:

a)  Participar do processo de pré-qualificação e do con-
curso público distrital, através da Comissão de
Aprovisionamento Distrital;

b)   Assegurar a supervisão da execução das obras de con-
trução civil do seu sector;

c)   Nomear os técnicos da EVAS responsáveis pela super-
visão de cada projeto de obras públicas no Distrito, a
identificar no contrato de obras públicas do PDID;

d)   Assegurar a coordenação entre os técnicos da EVAS e
os técnicos da ADN;

2.    Para efeitos de supervisão dos contratos de obras públicas
do PDID, a CDD deve constituir no mínimo, as seguintes
EVAS:

a)   Saúde;

b)   Educação;

c)   Água e Saneamento;

d)   Estradas e pontes;

e)   Agricultura;

f)   Outros sectores.

3.   A Chefia e os membros das EVAS dos sectores que não
tenham Delegação Territorial a nível do Distrito são
nomeadas pela CDD.

Artigo 7º
Comissão de Aprovisionamento Distrital

1.  A Comissão de Aprovisionamento Distrital (CAD) é a
subunidade da CDD responsável pela realização do
processo de pré-qualificação e o processo de concurso
público distrital.

2.  A CAD é liderada pelo Secretário Distrital e composta por:

a)  Um Diretor das Delegações Territoriais, membro da CDD;

b)  Um representante do Conselho de Suco, membro da
CDD;

c)    Um representante da Delegação Territorial do Ministério
das Obras Públicas.

d)   Um representante da ADN a nível distrital, como obser-
vador e sem direito de voto.

3.   Os membros da CAD identificados nas alíneas a) e b) do
número anterior e respectivos suplentes são eleitos de entre
os membros da CDD.

4.  O membro da CAD identificado na alínea d) e respectivo
suplente são indicados pelo Diretor da Delegação Territo-
rial do Ministério das Obras Públicas.

5.  Em caso de ausência ou impedimento permanente do
Secretário Distrital da Administração de Distrito, o Ministro
do Ministério da Administração Estatal, mediante indicação
do Coordenador da CDD, nomeia um funcionário da
Administração de Distrito para liderar a CAD, em
substituição.

Artigo 8º
Funcionamento da CAD

1.   A CDD elege os membros da CAD e seus suplentes para o
exercício de funções durante um ano.

2. A CAD é representada pelo seu Presidente nas sessões
públicas de abertura das propostas e reúne em sessões
privadas para o exercício de funções de avaliação das
empresas no processo de pré-qualificação e no concurso
público distrital.

3. O Chefe do Departamento de Planeamento e Desenvol-
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vimento e os técnicos das EVAS prestam assistência
administrativa, técnica e logística aos membros CAD du-
rante o processo de pré-qualificação e o concurso público
distrital.

Artigo 9º
Aplicação de sanções

1.    A decisão sobre a aplicação de sanções às empresas con-
correntes no aprovisionamento do PDID é da competência
do Secretário de Estado do Desenvolvimento Local (SEDL)
do Ministério da Administração Estatal.

2.    O Coordenador do CDD deve apresentar ao Director Geral
do Desenvolvimento Local o pedido de instrução do
processo para aplicação de sanções.

3.    As decisões do SEDL são susceptíveis de reclamação, bem
como de recurso hierárquico, nos termos do regime jurídico
do procedimento administrativo.

SECÇÃO  III
DEVERES  E  IMPEDIMENTOS

Artigo 10º
Dever de confidencialidade

1.    Todos os participantes chamados a colaborar no processo
de aprovisionamento do PDID estão obrigados a guardar
sigilo e a assegurar a confidencialidade dos elementos do
processo.

2.    Os membros das Comissões de Desenvolvimento Distrital
bem como os funcionários públicos e consultores técnicos
contratados para prestar assistência à CAD estão sujeitos
a responsabilidade civil, criminal ou disciplinar, nos termos
legais caso violem o dever de confidencialidade.

Ar tigo 11º
Impedimentos

1.  Encontram-se impedidas as empresas concorrentes cujo
representante ou proprietários são:

a)   O Administrador de Distrito, na qualidade de Coordena-
dor da CDD;

b)   Membros da CAD responsável pelo processo de apro-
visionamento no Distrito;

c)  Funcionários ou agentes da administração pública,
pertencentes aos quadros de pessoal da ADN, dos
Ministérios relevantes na implementação do projeto
ou da Administração Distrital do Distrito responsável
pelo processo de aprovisionamento;

d)   Consultores ou assessores técnicos que participem do
processo de preparação das especificações e desenhos
técnico para a realização das obras públicas no Distrito
responsável pelo processo de aprovisionamento;

e)  Familiares próximos das pessoas identificadas nas
alíneas a) e b).

2.   Para efeitos do número anterior, consideram-se familiares
próximos o cônjuge, os pais e avós, os filhos e netos, e os
irmãos.

3.    O impedimento identificado na alínea e) do nº. 1 cessa nos
casos em que o Administrador de Distrito, na qualidade de
Coordenador da CDD ou os membros da Comissão de
Aprovisionamento Distrital escusem-se a participar do
processo de pré-qualificação das empresas em situação de
impedimento, bem como na avaliação das propostas no
concurso público distrital relativamente aos projetos para
os quais as empresas impedidas concorram.

Artigo 12º
Pedido de escusa no aprovisionamento do PDID

1.   O Coordenador do CDD pode escusar-se a participar em
alguma das etapas do aprovisionamento do PDID, para
efeitos de cessação do impedimento de empresa concor-
rente, sendo temporariamente substituído pelo Secretário
Distrital da Administração de Distrito, na qualidade de Vice-
Coordenador da CDD.

2.   O Presidente e os membros da CAD, podem escusar-se a
participar do processo de pré-qualificação de empresa
impedida e da avaliação das suas propostas no concurso
público distrital para efeitos de cessação do impedimento
de empresa concorrente.

3.    O pedido de escusa deve ser apresentado ao Presidente ou
aos membros da CAD antes de iniciada a sessão de
avaliação no processo de pré-qualificação e no concurso
público distrital.

4.    Para efeitos do número anterior, no caso de apresentação
de pedido de escusa:

a)  O Presidente da CAD é temporariamente substituído
por um membro eleito de entre os restantes membros
do CAD;

b)   Os membros do CAD são temporariamente substituídos
pelos seus suplentes.

Artigo 13º
Violação dos deveres da Administração Pública

O Coordenador da CDD deve comunicar ao MAE quaisquer
violações dos deveres dos funcionários da administração
pública ou dos técnicos contratados, durante o processo de
aprovisionamento do PDID, para efeitos de instauração de
processo disciplinar ou resolução do contrato.

CAPITULO  II
ETAPAS  DO  APROVISIONAMENT O

SECÇÃO  I
PRÉ-QUALIFICAÇÃO

Artigo 14º
Objectivo da pré-qualificação

1. O processo de pré-qualificação tem por objectivo identificar
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as empresas com qualificações adequadas para concorrer
no concurso público distrital.

2.    No processo de pré-qualificação é avaliada a capacidade
das empresas para realização de trabalhos de construção
civil, sendo cada empresa pré-qualificada numa das
seguintes categorias:

a)   Categoria A para as empresas com capacidade para a
execução de projetos de valor até 150 000,00 dólares
americanos;

b)   Categoria B para as empresas com capacidade para a
execução de projetos de valor superior a 150 000,00
dólares americanos e até 500 000,00 dólares americanos.

3.  O processo de pré-qualificação realiza-se anualmente, de
acordo com o calendário indicativo para o aprovisiona-
mento do PDID aprovado por Despacho do Ministério da
Administração Estatal

Artigo 15º
Requisitos de pré-qualificação

1.     São admitidas no processo de pré-qualificação as empresas,
com sede legal e direção efectiva no Distrito que demons-
trem possuir:

a)   Capacidade legal para celebrar contratos de construção
civil;

b)   Competência profissional;

c)   Capacidade técnica na área de construção civil;

d)   Viabilidade comercial e recursos financeiros para o de-
sempenho dos contratos;

e)   Capacidade para promover o desenvolvimento local.

2.  O requisito identificado na alínea e) do número anterior é
exigido às empresas que pretendam concorrer para a
adjudicação de projectos de obras públicas, de valor su-
perior a 150 000,00 dólares americanos.

Artigo 16º
Documentos comprovativos de qualificação

1.    A verificação das qualificações e competências das empresas
concorrentes é comprovada através da apresentação e
análise dos seguintes documentos:

a)   Certidão do registo comercial da empresa ou cópia au-
tenticada, com as inscrições actualizadas e cópia dos
respectivos estatutos sociais;

b)   Certificado do Ministério das Obras Públicas, nos termos
do regime de certificação e inscrição de empresas de
construção civil e de consultoria técnica civil;

c)   Comprovativo de cumprimento das obrigações fiscais
relativamente ao último ano;

d)  Extracto bancário da conta da empresa relativo aos
últimos 3 meses, quando aplicável;

e)   Listagem e avaliação, quando existente, das obras pú-
blicas realizadas anteriormente com o Governo, bem
como outros dos trabalhos de construção civil
contratados por particulares, quando aplicável.

f)    “Curriculum Vitae” do pessoal técnico responsável
pelas obras de construção civil a realizar nos distritos;

g)   Certidão do registo criminal do representante legal da
empresa emitido nos últimos seis meses pelas
autoridades competentes;

h)  Plano da empresa para utilização de recursos locais,
nomeadamente produtos e serviços adquiridos aos
fornecedores locais;

i)   Plano para a criação de postos de trabalho locais, forma-
ção profissional e transferência de conhecimentos;

2.    Os documentos identificados nas alíneas h) e i) do número
anterior são exigidos somente às empresas que pretendam
concorrer para adjudicação de obras públicas de valor su-
perior a 150 000,00 dólares americanos.

3.   As empresas pré-qualificadas devem manter o preenchi-
mento dos requisitos de pré-qualificação, e disponibilizar
a informação comprovativa do seu cumprimento, sempre
que solicitado pela CAD.

4.  Durante o primeiro ano de implementação do regime de
aprovisionamento do PDID é aplicável ao processo de pré-
qualificação um regime transitório para a substituição do
certificado do Ministério das Obras Públicas, nos termos
do presente diploma.

Artigo 17º
Anúncio de pré-qualificação

1.   O processo de pré-qualificação inicia-se com a publicação
de anúncio de pré-qualificação convidando a concorrer
todas as empresas interessadas, com sede legal e direcção
efectiva no distrito.

2.  O anúncio de pré-qualificação deve conter a seguinte
informação:

a)   Nome e a morada da sede da Administração de Distrito;

b)   Base legal identificando a competência da CAD para a
realização do processo de pré-qualificação;

c)  Informação sobre o objectivo do processo de pré-
qualificação;

d)    Identificação geral dos tipos de trabalhos de construção
civil a realizar nos distritos;

e)   Instruções sobre a submissão das candidaturas para a
pré-qualificação;
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f)   O local e o prazo para a obtenção e submissão das ins-
truções e formulários de pré-qualificação;

g)   A data para a publicação dos resultados do processo
de pré-qualificação;

h)   Qualquer outra informação que seja útil sobre o con-
curso de pré-qualificação.

3.  O anúncio de abertura do concurso de pré-qualificação
deve ser afixado nos quadros das sedes da Administração
de Distrito e Subdistrito.

4.    Sem prejuízo da obrigatoriedade da publicação referida no
número anterior, os anúncios devem, sempre que possível,
ser publicados em jornais nacionais bem como anunciados
através de outros meios de comunicação social.

5.     As instruções e formulários do concurso de pré-qualifica-
ção devem estar disponíveis na sede da administração de
Distrito, no primeiro dia útil seguinte à publicação do
anúncio, podendo ser disponibilizados a pedido dos
candidatos através de meios informáticos.

6.   Todas as pessoas têm o direito de consultar as instruções
e formulários para a pré-qualificação gratuitamente só
podendo ser cobrado pela aquisição dos documentos o
valor equivalente ao custo da impressão.

Artigo 18º
Submissão das candidaturas

1.  Os documentos de concurso para o processo de pré-
qualificação devem estabelecer um prazo mínimo de 30 dias
para a submissão de candidatura, a contar da data do
anúncio.

2.  Para a submissão de candidaturas no processo de pré-
qualificação aplicam-se com as devidas adaptações as
regras do concurso público distrital .

Artigo 19º
Processo de Pré-Qualificação

1.    Decorrido o prazo para submissão das propostas é realizada
uma sessão pública de abertura das propostas, liderada
pelo Presidente da CAD, podendo quaisquer interessados
assistir sem que sejam permitidas intervenções dos
presentes.

2.    A data da sessão de abertura das propostas deve, sempre
que possível, coincidir com o último dia do prazo para a
submissão de propostas.

3.    A sessão de abertura de propostas inicia-se com a leitura
do procedimento de pré-qualificação, procedendo-se,
posteriormente, à abertura dos envelopes e imediatamente
depois é apresentada a lista de empresas concorrentes, à
vista de todos os presentes.

4.    A avaliação é realizada individualmente para cada empresa
concorrente, em sessão privada.

5.  Os membros da CAD podem escusar-se a participar da
avaliação no processo de pré-qualificação relativamente a
qualquer empresa concorrente, para efeitos de cessação
da situação de impedimento prevista na alínea e) do nº.1
do artigo 11º.

6.    No final do processo de avaliação, a CAD elabora uma lista
de classificação final e lavra a acta final da sessão identifica-
do as empresas pré-qualificadas e as empresas excluídas,
com os respectivos fundamentos individualizados para
cada empresa, valendo como relatório do procedimento.

7. Os resultados do processo de pré-qualificação e o prazo
para a apresentação de reclamações ou recurso hierárquico
devem ser afixados nos quadros das sedes da Adminis-
tração de Distrito e Subdistrito.

Artigo 20º
Avaliação para a pré-qualificação da empresa

1.   Na avaliação da empresa a CAD verifica o cumprimento
dos requisitos mínimos de pré-qualificação através da
análise dos documentos comprovativos submetidos pelas
empresas e a realização de uma vistoria à sede da empresa
no Distrito.

2.  São administrativamente admitidas todas as empresas
concorrentes com sede legal e direcção efectiva da empresa
no Distrito que apresentem os documentos comprovativos
obrigatórios identificados no artigo 16º.

3.  As empresas são pré-qualificadas na categoria A ou B,
conforme a capacidade técnica e profissional da empresa e
de acordo com a área e subárea de construção civil compro-
vada no Certificado do Ministério das Obras Públicas.

4.    As empresas que pretendam ser classificadas na categoria
B devem adicionalmente apresentar os documentos
comprovativos da sua capacidade para promover o
desenvolvimento local, nos termos do nº.2 do artigo 16º.

Artigo 21º
Vistoria

1.    A CAD ordena a realização de vistorias às sedes das em-
presas administrativamente admitidas para confirmar a
veracidade da informação relativamente quanto à sede, o
pessoal contratado e o equipamento técnico declarado pela
empresa, quando aplicável.

2.   As vistorias às sedes das empresas são realizadas pelos
técnicos das EVAS, mediante o calendário e instruções
recebidas pela CAD.

3. Recebidos os relatórios das vistorias, a CAD analisa a
informação recolhida e decide sobre:

a)   A classificação das empresas na categoria A;

b)   A classificação das empresas na categoria B;

c)   A desclassificação das empresas que em resultado da
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vistoria não tenham obtido a confirmação da informação
documental submetida.

Artigo 22º
Causas de desqualificação e impedimentos

1.     As empresas concorrentes são desqualificadas e excluídas
do procedimento de pré-qualificação quando:

a)  Não tenham apresentado todos os documentos
obrigatórios requeridos nos termos do artigo 16º;

b)   Tenham submetido mais de uma proposta de pré-quali-
ficação;

c)  Tenham dívidas fiscais ou dívidas de qualquer outra
natureza para com o Estado;

d)   Encontrem-se em situação de insolvência, declaração
de falência ou em processo de cessação de actividade,
falência ou em liquidação;

e)   Tenham as actividades empresariais suspensas por
decisão judicial;

f)   Estejam a ser administrados por um tribunal ou por um
agente judicial;

g)   Os directores ou administradores da empresa tenham
sido condenados por sentença judicial com trânsito
em julgado, por ofensa criminal relacionada com a
conduta profissional ou com a prestação de falsas
declarações ou de informações erróneas em relação as
suas qualificações, para a celebração de um contrato
com qualquer instituição pública do Estado, durante
os cinco anos anteriores;

h)   Tenham sido desqualificadas para a celebração de um
contrato com qualquer instituição pública do Estado
em resultado de suspensões administrativas aplicadas
noutros processos de aprovisionamento;

i)   Os representantes ou os proprietários da empresa
encontrem-se numa situação de impedimento nos
termos do artigo 11º.

2.  Em qualquer etapa do processo de aprovisionamento, a
CAD pode desqualificar uma empresa concorrente caso
verifique, que as informações prestadas em relação às suas
qualificações são comprovadamente falsas.

3.     A CAD deve requerer ao Director Geral do Desenvolvimento
Local do MAE a abertura de um processo de investigação
com o objectivo de verificar a falsidade das informações
prestadas e decidir sobre a desqualificação da empresa e
aplicação de sanção.

4.   As empresas que providenciem informações falsas durante
o processo de pré-qualificação ou concurso público distrital
podem ser impedidas de participar durante 2 anos em
futuros concursos públicos Distritais.

SECÇÃO  II
PLANO  DE  APROVISIONAMENT O

E  DOCUMENTOS  DO  CONCURSO  PUBLICO
DISTRITAL

Artigo 23º
Plano de Aprovisionamento Distrital

1.   No início de cada ano económico, após o anúncio do Orça-
mento Geral do Estado, a CDD, com o apoio do Secretariado,
elabora e aprova um plano de aprovisionamento distrital
com informação detalhada sobre o processo de pré-
qualificação e os concursos públicos distritais a realizar
para a adjudicação de trabalhos de construção civil no
Distrito.

2.  O plano de aprovisionamento distrital é elaborado com
base no Plano de Investimento Distrital e o Orçamento
Geral do Estado aprovados para o Distrito.

3.  O plano de aprovisionamento distrital deve conter um
calendário com a identificação das datas para a realização
de cada etapa do aprovisionamento, bem como a data
esperada para o início e a conclusão dos trabalhos de
construção civil.

4.   O Coordenador da CDD aprova o plano de aprovisiona-
mento distrital após a verificação da legalidade pelos
técnicos da Direcção Geral do Desenvolvimento Local do
Ministério da Administração Estatal.

Artigo 24º
Documentos de Concurso

1.   Os documentos do concurso público distrital são prepa-
rados pela CDD, devendo conter no mínimo as seguintes
informações:

a)   Instruções para a preparação e submissão das propos-
tas;

b)  Formulários a preencher pelas empresas concorrentes
para a submissão da proposta:

c)   Desenhos Técnicos;

d)   Especificações técnicas;

e)  Valor estimado das obras de construção civil, para
efeitos de concurso;

f)   Forma e condições do contrato.

2.    Os documentos do concurso público distrital são aprova-
dos pelo Coordenador da CDD após a verificação da
legalidade pelos técnicos da Direcção Geral do
Desenvolvimento Local do Ministério da Administração
Estatal.

Artigo 25º
Formulários das propostas

Os formulários dos Documentos de Concurso Público, devem
conter os seguintes documentos:
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a)   Documento comprovativo de pré-qualificação da empresa
e declaração de honra do representante da empresa concor-
rente sobre o cumprimento dos requisitos de pré-
qualificação;

b)   Calendário e programa de implementação do projecto;

c)   Descrição dos materiais de construção a utilizar na obra,
identificando o material a utilizar e respectivo valor por
unidade

d)   Proposta de oferta com a identificação do valor total da
obra;

e)   Declaração de compromisso de cumprimento da proposta;

f)   Outros documentos que sejam considerados úteis para
avaliação da proposta.

SECÇÃO  III
CONCURSO  PÚBLICO  DISTRITAL

SUBSECÇÃO  I
Disposições  gerais

Artigo 26º
Fases do concurso público

O concurso público distrital realiza-se através das seguintes
fases:

a)   Convite para concurso público distrital

b)   Conferência prévia

c)   Submissão das propostas

d)   Acto de abertura das propostas

e)   Admissão e exclusão dos concorrentes

f)   Decisão de adjudicação do contrato

g)   Prazo para reclamações

h)   Celebração do contrato

Artigo 27º
Concurso público simultâneo

1.    Cada CDD deve, sempre que possível, planear a realização
das várias etapas do concurso público distrital em
simultâneo para a adjudicação de vários contratos de obras
públicas.

2.   Ao abrigo da regra de concurso público simultâneo as eta-
pas do concurso devem ser executadas através de:

a)   Publicação de um único anúncio de convite para o con-
curso público distrital aplicável a todos os contratos;

b)   Realização de uma única conferência prévia para escla-
recimento de todos os contratos;

c)   Indicação de um só prazo para submissão das propostas
relativamente a todos os contratos;

d)  Realização de uma única sessão de abertura do con-
curso para todos os contratos.

3.    A etapa de avaliação das propostas submetidas para cada
contrato deve posteriormente ser conduzida em separado
para cada projecto.

SUBSECÇÃO  II
Convite para concurso público distrital

Artigo 28º
Convite para concurso público distrital

1.    No convite para concurso público distrital são anunciados
os projectos de obras públicas de construção civil:

a)  De valor até 150 000,00 dólares americanos, para em-
presas pré-classificadas na categoria A;

b)  De valor entre 150 001,00 dólares americanos e 500
000,00 dólares americanos, para empresas pré-
classificadas na categoria B.

2.    As empresas pré-qualificadas são convidadas a apresentar
as suas propostas para a execução de obras públicas de
construção civil na sua área de especialização conforme
certificado pelo Ministério das Obras Públicas e de acordo
com a categoria atribuída no processo de pré-qualificação.

3.   O anúncio de abertura do concurso público distrital é afi-
xado nos quadros das sedes da Administração de Distrito
e Subdistrito.

4.   Sem prejuízo da obrigatoriedade da publicação referida no
número anterior, os anúncios devem, sempre que possível,
ser publicados em jornais nacionais bem como anunciados
através de outros meios de comunicação social.

5.   Os documentos do concurso público distrital devem estar
disponíveis na sede da Administração de Distrito, no
primeiro dia útil seguinte à publicação do anúncio, podendo
ser disponibilizados por meios informáticos a pedido dos
candidatos.

6.  Todas as empresas interessadas têm o direito de consultar
os documentos de concurso gratuitamente, só podendo
ser cobrado pela aquisição dos documentos do concurso
o valor equivalente ao seu custo da impressão.

Artigo 29º
Conteúdo do anúncio

O anúncio do concurso público distrital deve conter a seguinte
informação:

a)   Nome e a morada da sede da Administração de Distrito;

b)   Base legal identificando a CAD enquanto entidade autori-
zada para a realização do processo de concurso público
distrital;
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c)  Identificação dos contratos de obras públicas a adjudicar
no distrito;

d)   Informação sobre a data, horário e local para a consulta e a
aquisição dos documentos de concurso público distrital;

e)   Informação sobre a data, horário e local para a realização da
conferência prévia;

f)    Informação sobre os prazos para a submissão de propostas
e data prevista para a publicação dos resultados;

g)   Qualquer outra informação seja útil sobre o concurso público
distrital.

SUBSECÇÃO  III
Conferência Prévia e Visita ao Local da Obra

Artigo 30º
Conferência prévia

1.   O Presidente da CAD deve realizar uma conferência prévia
a fim de proceder a quaisquer esclarecimentos que se
revelem necessários sobre o processo de concurso público
distrital.

2.   Quando em resultado da conferência seja necessário alterar
alguns dos termos dos documentos do concurso público
distrital a decisão deve ser confirmada pela CDD e anun-
ciada por escrito, simultaneamente, a todos os candidatos
interessados.

3.  As instruções verbais que sejam emitidas na conferência
prévia e que possam vir alterar o conteúdo dos documentos
de concurso público distrital não vinculam os candidatos
excepto se cumprido o disposto no número anterior.

Artigo 31º
Visita ao local da obra

1.    O Presidente da CAD deve organizar visitas aos locais das
obras para conhecimento e avaliação dos locais pelas
empresas concorrentes.

2.  Os Chefes das EVAS, em coordenação com a CAD, são
responsáveis por elaborar o calendário das visitas e indicar
os técnicos responsáveis para acompanhar as empresas
ao local dos projetos.

SUBSECÇÃO  IV
Submissão de propostas

Artigo 32º
Prazo para submissão de propostas

1.  Os documentos do concurso público distrital devem
estabelecer um prazo mínimo de 20 dias para a submissão
de propostas, a contar da data do anúncio público.

2.  O prazo inicialmente definido pode ser prorrogado pela
CAD por período adequado quando existam razões
justificativas, devendo a extensão do prazo ser comunicada
a todos os concorrentes.

Artigo 33º
Documentos da proposta

1.  Cada empresa concorrente pode submeter uma única
proposta para cada projeto de obras públicas.

2.   Para a submissão de proposta as empresas concorrentes
devem preencher os formulários e anexar os documentos
constantes dos documentos de concurso público distrital.

3.  A proposta é submetida em envelope ou pacote opaco,
fechado e selado, com a identificação do projeto de obras
públicas a concurso e o nome da empresa concorrente.

Artigo 34º
Submissão das propostas

1.    As propostas são submetidas na sede da Administração
de Distrito até ao final do prazo anunciado, devendo ser
entregue ao concorrente um recibo da entrega da proposta.

2.   A recepção das propostas deve ser registada no exterior
dos envelopes que contêm as propostas, anotando-se a
data e hora de entrega, bem como o número de ordem de
apresentação.

3.   As propostas recebidas devem ser guardadas em lugar
seguro, com acesso limitado só para o pessoal autorizado.

4.  O concorrente pode modificar ou retirar a sua proposta
desde que a modificação ou o levantamento da proposta
seja pedido antes do vencimento do prazo.

5.  Quando pretenda modificar ou retirar a sua proposta, o
concorrente deve apresentar o recibo de entrega da
proposta inicial.

Artigo 35º
Encerramento da fase de submissão de propostas

1.    Decorrido o prazo de submissão das propostas o Presidente
da CAD deve proceder à sessão pública de abertura das
propostas.

2.    Quando uma proposta for recebida fora do prazo anunciado
o Presidente da CAD deve devolver á empresa concorrente
a proposta sem abrir.

Artigo 36º
Validade das propostas

1.    As propostas apresentadas pelos concorrentes têm um pe-
ríodo de validade de 90 dias podendo a CAD, excepcional-
mente, solicitar aos concorrentes que prolonguem o período
de validade das respectivas propostas, antes do
vencimento do período de validade inicial.

2.   O concorrente pode recusar o pedido de prolongamento do
período de validade da sua proposta, terminando a validade
da proposta no dia inicialmente marcado.
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SUBSECÇÃO  V
Abertura de propostas

Artigo 37º
Sessão pública de abertura das propostas

1.   A abertura das propostas é presidida pelo Presidente da
CAD e realizada em sessão pública, na sede da Adminis-
tração do Distrito, podendo quaisquer interessados assistir,
sem que sejam permitidas intervenções dos presentes.

2.     A data para a realização da sessão de abertura das propostas
deve, sempre que possível, coincidir com o último dia do
prazo para a submissão de propostas.

Artigo 38º
Procedimento para a abertura das propostas

1.    A sessão de abertura das propostas inicia-se com a leitura
da lista de cada projecto a concurso público distrital, pro-
cedendo, de seguida, à abertura dos envelopes e identifica-
ção das empresas concorrentes relativamente a cada
projecto.

2.  É elaborada a lista de concorrentes em relação a cada
projecto, identificando-se o valor total da proposta
oferecida, a qual é escrita à vista de todos os participantes
e lida em voz alta.

3.   Deve ser lavrada acta da sessão de abertura das propostas,
identificando os membros presentes, a lista de concorrentes
e os valores das propostas oferecidos para cada projecto.

4.    A acta da abertura das propostas e os documentos relativos
a cada proposta devem ser entregues aos restantes
membros da CAD para a realização da avaliação das
propostas.

SUBSECÇÃO  VI
Avaliação

Artigo 39º
Limite à adjudicação de projetos

No processo de avaliação das propostas no concurso público
distrital as empresas podem ser selecionadas para a execução
de projetos de obras públicas, desde que a soma do valor total
dos projetos já adjudicados à empresa concorrente não
ultrapasse os seguintes limites:

a)   250 000,00 dólares americanos, para as empresas de cate-
goria A;

b)  500 000,00 dólares americanos, para as empresas de categoria
B.

Artigo 40º
Propostas de valor anormalmente baixo ou elevado

1.    A CAD não pode rejeitar as propostas com fundamento em
valor anormalmente baixo ou elevado sem antes solicitar,
por escrito, ao concorrente que preste esclarecimentos

sobre os elementos constitutivos da proposta que conside-
re relevantes, os quais devem ser analisados tendo em
conta as explicações recebidas.

2.   Considera-se anormalmente baixo o valor da proposta que
cumulativamente for:

a)   Mais de 10% inferior ao custo estimado para o projecto,
e;

b)  Mais de 5% inferior ao valor da proposta mais baixa
seguinte submetida por um concorrente qualificado.

3.  Considera-se anormalmente elevado o valor da proposta
que seja superior ao custo estimado para o projecto.

Artigo 41º
Avaliação das propostas

2.   Na avaliação das propostas a CAD procede à confirmação
dos documentos de concurso recebidos e analisa o
cumprimento dos requisitos dos documentos do concurso,
sendo excluídas as propostas quando:

a)  O concorrente tenha apresentado várias propostas para
o mesmo projeto;

b)  A proposta se encontre manifestamente incompleta ou
revele informação inadequada para a execução do
projeto;

c)   Exista alguma das situações de impedimento da empresa,
nos termos do artigo 11º;

d)   Existam litígios judiciais ou administrativos em curso
em que o concorrente esteja envolvido cujo conflito
possa impedir a execução do projeto;

e)   O concorrente não se encontrar habilitado na área ou
subárea do projeto construção civil de acordo com o
Certificado do Ministério das Obras Públicas;

3.     Identificadas as propostas admitidas, devem ser verificadas
quaisquer imprecisões nos resultados aritméticos da lista
de quantidades de cada proposta, sendo o valor total cor-
rigido e considerado como o valor total final da proposta.

4.    A CAD seleciona de entre as propostas dos concorrentes
admitidos, a proposta que apresente o valor total mais baixo
para a execução do projeto, devendo ter em consideração
as seguintes circunstâncias:

a)   Se a proposta identificada como de valor mais baixo
corresponder à de empresa já selecionada para a exe-
cução de outros projetos, tendo a empresa já atingido
os limites autorizados para a adjudicação de projetos
nos termos do artigo 39º, a CAD seleciona a proposta
seguinte de valor mais baixo.

b)   Se a proposta selecionada for anormalmente baixa, ou
anormalmente elevada, nos termos do artigo 40º, a CAD
deve interromper o processo de avaliação e solicitar
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esclarecimentos ao concorrente nos termos do presente
diploma.

5.  Em caso de empate de duas propostas com o valor mais
baixo, a CAD verifica as rubricas e valores identificados na
lista de quantidades e seleciona a proposta que apresente
os valores tecnicamente mais adequados.

Artigo 42º
Sessão de avaliação propostas

1.   A avaliação das propostas para cada projeto é realizada
pelos membros da CAD, em sessão privada, após a sessão
de abertura das propostas.

2.   A avaliação das propostas decorre de forma individual para
cada projeto, iniciando-se com a avaliação das propostas
para o projeto de maior valor e concluindo-se com as
propostas para o projeto de menor valor da lista de projetos
a concurso público distrital.

3.  Os membros da CAD podem escusar-se a participar da
avaliação das propostas relativamente a qualquer projeto,
para efeitos de cessação da situação de impedimento de
empresa concorrente, nos termos da alínea e) do nº.1, do
artigo 11º.

4.    Se, durante a sessão de avaliação, a CAD verificar existirem
propostas anormalmente baixas, ou anormalmente
elevadas, nos termos do artigo 40º, a sessão de avaliação é
interrompida para que sejam solicitados ao concorrente os
esclarecimentos necessários, nos termos do presente di-
ploma.

5.  Cumpridos os procedimentos de avaliação de propostas
anormalmente baixas ou elevadas, o Presidente do CAD
convoca nova sessão para a realização da avaliação final
das propostas.

Artigo 43º
Processo de avaliação de propostas anormalmente baixas

1.    A CAD deve solicitar ao técnico responsável pelo cálculo
do custo dos projetos para que examine as propostas
anormalmente baixas identificando os preços unitários que,
na sua opinião, são demasiadamente baixos.

2.  Se o oficial técnico for da opinião de que a proposta é
tecnicamente indevidamente baixa a CAD deve convidar a
empresa concorrente a submeter, no prazo de 3 dias, por
escrito, uma análise detalhada dos custos unitários que
foram identificados como demasiadamente baixos.

3.   As empresas que não apresentem no prazo a justificação
requerida pela CAD são excluídas do concurso público
distrital, selecionando-se a proposta seguinte com o valor
mais baixo.

4.    Após a recepção e análise dos dados referidos no número
anterior, a CAD pode:

a)   Aceitar a justificação apresentada e recomendar a se-
lecção da proposta;

b)  Rejeitar a justificação apresentada e confirmar a pro-
posta como indevidamente baixa, recomendado a
exclusão da proposta e a selecção da proposta seguinte
com o valor mais baixo.

5.   O processo de avaliação de propostas anormalmente baixas
pode ser realizado em simultâneo para várias propostas
identificadas como mais baixas, se as propostas seguintes
de valor mais baixo encontrarem-se também na situação
prevista no nº. 2 do artigo 40º.

6.   Os concorrentes que injustificadamente submetam de forma
persistente propostas indevidamente baixas com o
objectivo de interromper o processo de concurso público
distrital são impedidos de participar em futuros concursos
durante 2 anos.

Artigo 44º
Processo de avaliação de propostas anormalmente elevadas

1.   A CAD deve solicitar ao técnico responsável pelo cálculo
do custo dos projetos para que examine a proposta
anormalmente elevada, identificando os preços unitários
que, na sua opinião, são demasiadamente elevados.

2.  Se o oficial técnico for da opinião de que a proposta é
indevidamente elevada, a CAD deve convidar a empresa
concorrente a submeter, no prazo de 3 dias, por escrito,
uma nova proposta de valor igual ou inferior ao custo
estimado para o projeto.

3.  Caso a empresa não apresente nova proposta a CAD
confirma o valor da proposta como indevidamente elevado
e recomenda que todas as restantes propostas sejam
rejeitadas, anunciando-se novo concurso.

4.  Após a recepção e análise da nova proposta, a CAD pode:

a)   Aceitar a nova proposta e recomendar a sua selecção;

b)   Rejeitar a proposta e recomendar a realização de novo
concurso público distrital.

5.   Os concorrentes que injustificadamente submetam de forma
persistente propostas indevidamente elevadas com o
objectivo de interromper o processo de concurso público
distrital são impedidos de participar em futuros concursos
durante 2 anos.

Artigo 45º
Decisão da avaliação das propostas

A acta final de cada sessão de avaliação deve identificar a lista
dos concorrentes excluídos e o concorrente selecionado para
a adjudicação do projecto, com os respectivos fundamentos,
que vale como relatório do procedimento da CAD.

Artigo 46º
Repetição do processo de concurso público

1.    O processo de concurso público distrital deve ser cancelado
e ordenada a sua repetição, quando se verifique que:
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a)  O valor das propostas é indevidamente elevado, nos
termos do artigo 44º;

b)  As propostas apresentadas são todas excluídas, nos
termos do nº.2 do artigo 41º;

c)  Não são apresentadas propostas após o decurso do
prazo para a submissão de propostas;

d)   Ocorreram ilegalidades em alguma das fases do processo
de concurso público distrital.

2.  Verificada alguma das circunstâncias referidas no número
anterior, a CAD deve recomendar ao Coordenador da CDD
a repetição do processo de concurso público distrital.

3.  Antes da repetição do concurso público distrital o
Secretariado da CDD e as EVAS devem rever os documentos
de concurso público distrital, verificar as condições
técnicas e os valores de base estimados para o projeto.

4.   A decisão de repetir o processo de concurso público distrital
deve ser comunicada a todos os concorrentes e afixada no
quadro da sede da Administração de Distrito e Subdistrito,
indicando de modo resumido, as razões da repetição do
processo e as condições para o novo concurso.

5.  Caso ocorra alguma das circunstâncias identificadas na
alínea a), b) ou c) do nº.1 e em caso de repetição do processo,
os prazos exigidos pelo concurso público distrital não
puderem ser cumpridos dentro do ano de implementação
do projeto, o Coordenador da CDD pode dispensar a
repetição do concurso público distrital e realizar a
modalidade de ajuste de directo.

Artigo 47º
Cancelamento do concurso público distrital

1.    A CDD pode sem justificação e em qualquer momento an-
tes da decisão da adjudicação do contrato, rejeitar todas
as ofertas e cancelar o concurso público distrital.

2.    A decisão de cancelar o concurso público distrital deve ser
comunicada aos concorrentes por aviso afixado no quadro
da sede da Administração de Distrito e Subdistrito.

SUBSECÇÃO  VII
Ajuste  Directo

Artigo 48º
Modalidade de ajuste directo

1.   O Coordenador da CDD, por iniciativa própria ou mediante
instrução escrita da entidade responsável pela gestão
financeira do PDID, pode determinar a realização de aprovi-
sionamento por ajuste directo em circunstâncias excep-
cionais, devendo a decisão justificar a escolha da modali-
dade, a selecção da empresa a contratar e a sua qualificação
técnica para a realização do projecto a executar.

2.  São admissíveis aprovisionamentos, na modalidade de
ajuste directo, nas seguintes circunstâncias:

a)   Casos de urgência na sequência de ocorrência impre-
vista que ponha em risco a saúde pública e a segurança.

b)   Quando por razões técnicas só exista uma empresa com
condições e qualificações adequadas para a construção
da obra;

c)   Quando não existam propostas, ou todas as propostas
apresentadas não cumpram os critérios previstos no
concurso, ou os candidatos não cumpram os requisitos
exigidos para a participação e os prazos exigidos pelo
concurso público distrital não possam ser cumpridos
em caso de repetição do processo, desde que as
circunstâncias invocadas não sejam, em caso algum,
da responsabilidade da CDD;

d)  Quando se trate da adjudicação de um contrato particu-
lar de pesquisa, experiência, estudo ou criação origi-
nal.

Artigo 49º
Processo de ajuste directo

1.    No processo de ajuste directo a CAD convida a empresa a
apresentar uma proposta para o projecto de obras públicas,
devendo a proposta apresentada ser avaliada sempre que
possível, de acordo as condições e preços praticadas no
mercado.

2.    A CAD pode convidar mais de uma empresa para apresentar
uma proposta para o projeto de obras públicas, aplicando-
se, com as devidas adaptações, as normas do concurso
público distrital sobre a avaliação das propostas, nos
termos dos artigos 39º e seguintes.

SUBSECÇÃO  VIII
Decisão  de  adjudicação

Artigo 50º
Verificação da legalidade e adjudicação do projeto

1.   O Coordenador da CDD confirma a recomendação da CAD
e anuncia a adjudicação dos projetos às empresas
selecionadas após a verificação da legalidade do processo
de concurso público distrital pelos técnicos da Direcção
Geral do Desenvolvimento Local Ministério da Adminis-
tração Estatal.

2. Verificada alguma ilegalidade do processo de concurso pu-
blico distrital, o Coordenador da CDD deve ordenar o
cancelamento da decisão da CAD e a repetição do con-
curso público distrital, nos termos do artigo 46º.

Artigo 51º
Aviso de adjudicação de contrato de obras públicas

1.  O aviso de adjudicação dos contratos de obras públicas
deve indicar de modo resumido, os concorrentes excluídos,
os concorrentes selecionados, os montantes dos projectos
adjudicados e o prazo para a apresentação de reclamações
ou recurso.

2. O aviso é afixados no quadro da sede da Administração de
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Distrito e Subdistrito, devendo permanecer visíveis ao
público pelo menos durante vinte dias após a sua afixação.

3.   Sem prejuízo da obrigatoriedade da publicação referida no
número anterior, os avisos devem, sempre que possível,
ser publicados em jornais nacionais bem como anunciados
através de outros meios de comunicação social.

SUBSECÇÃO  IX
Reclamação  e  recursos

Artigo 52º
Reclamações e recurso hierárquico

1.    Os documentos oficiais do processo de aprovisionamento
devem ser disponibilizados aos concorrentes interessados
para efeitos de esclarecimento, reclamação ou recurso
hierárquico.

2.  Os concorrentes que se considerem afectados durante o
processo de pré-qualificação ou de concurso público dis-
trital, podem apresentar reclamação ou recurso hierárquico
obrigatório pelas razões seguintes:

a)    Não cumprimento das regras estabelecidas no presente
diploma ou em diplomas regulamentares;

b)  Não conformidade com uma decisão adoptada pelo júri,
que possa ter violado as normas legais vigentes.

3.    No caso da alínea a) do número anterior, a reclamação ou o
recurso hierárquico devem ser apresentados no prazo de
cinco dias após o facto que deu origem.

4.  No caso da alínea b) do nº.2, a reclamação ou o recurso
hierárquico devem ser apresentados no prazo de cinco dias
após a publicação do anúncio relativo à pré-qualificação
ou à decisão de adjudicação dos contratos de obras
públicas.

5.    Havendo reclamação o prazo do recurso hierárquico inicia-
se com a notificação da decisão sobre a reclamação.

6.   A apresentação de reclamação ou de recurso hierárquico
não produz efeitos suspensivos no processo de aprovisio-
namento.

7.   Os prazos de reclamação e de recurso hierárquico devem
ser identificados nos documentos de pré-qualificação, nos
documentos de concurso público distrital e nos avisos de
publicação das respectivas decisões.

Artigo 53º
Entidade competente para decidir reclamação e recurso

hierárquico

1.  O Administrador de Distrito é competente para decidir a
reclamação durante o processo de pré-qualificação ou de
concurso público distrital.

2.  O Ministro da Administração Estatal é competente para
decidir o recurso hierárquico durante o processo de pré-
qualificação ou de concurso público distrital.

Artigo 54º
Recurso judicial

1.   Da decisão proferida em recurso hierárquico, cabe recurso
para o tribunal a apresentar no prazo de 15 dias após a data
da notificação da decisão.

2.  A interposição de recurso judicial não produz efeitos
suspensivos no processo de aprovisionamento do PDID.

Artigo 55º
Processo de reclamação e recurso hierárquico

O processo de reclamação e recurso hierárquico segue os
termos previsto no regime jurídico do procedimento
administrativo.

SECÇÃO  IV
CONTRATO  DE  OBRAS  PÚBLICAS

Artigo 56º
Celebração do contrato de obras públicas

1.    O Administrador de Distrito, na qualidade de Coordenador
da CDD e em representação da ADN, celebra o contrato de
execução de obras públicas de valor até 500 000,00 dólares
americanos.

2.    Considera-se legítimo representante da empresa selecionada
o representante legal identificado nos estatutos da empresa,
nos termos da lei das empresas ou pessoa que se apresente
em representação deste, com procuração devidamente
autenticada.

Artigo 57º
Local e prazo para a assinatura do contrato

1.    O contrato de obras públicas deve ser assinado na sede da
Administração de Distrito no prazo máximo de 10 dias a
contar da data do anúncio de adjudicação do contrato de
obras públicas.

2.    Se a empresa selecionada não comparecer para a celebração
do contrato e não apresentar justificação adequada no prazo
de 5 dias, a proposta é declarada como abandonada.

3.   Declarada uma proposta abandonada, nos termos do nú-
mero anterior, o Coordenador da CDD deve requerer à CAD
a indicação da empresa classificada na segunda posição
no concurso público distrital.

4.    As empresas e os representantes legais das empresas que
sem justificação abandonem propostas submetidas e
selecionadas em concurso público distrital podem ser
impedidas de participar durante 2 anos em futuros concur-
sos.

Artigo 58º
Forma do contrato

O contrato deve ser celebrado por escrito em língua portuguesa
ou tetum, sendo apresentado em duplicado, ficando um origi-
nal com cada uma das partes.
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Artigo 59º
Conteúdo do Contrato

1.    Os contratos de construção civil de obras públicas a cele-
brar ao abrigo do PDID devem conter as cláusulas se-
guintes:

a)   Identificação das partes contratantes

b)   Número de conta bancária da empresa;

c)   Objecto do contrato, com a identificação do desenho,
especificações e lista de quantidades em anexo;

d)   Condições e prazos para o cumprimento da obra;

e)   Identificação do técnico da EVAS responsável pela su-
pervisão da execução do projecto em representação da
CDD;

f)   Identificação do técnico da empresa contratada res-
ponsável pela execução da obra;

g)   Formas, prazos e demais condições para o pagamento
do contrato;

h)   Causas de resolução e sanções aplicáveis pelo incum-
primento do contrato;

i)   Outras condições que se considerem essenciais à boa
execução do contrato.

2.   Constituem parte integrante do contrato os documentos de
concurso público distrital, a proposta da empresa, o projeto
de construção civil e os demais elementos do concurso.

Artigo 60º
Garantia de execução do contrato

1.    As empresas concorrentes devem prestar uma declaração
de compromisso de garantia de cumprimento do contrato.

2.    As empresas e os representantes legais das empresas, que
não cumpram o compromisso de cumprimento referido no
número anterior ficam impedidas de participar em futuros
concursos públicos distritais, durante um período entre 3
e a 5 anos, dependendo da gravidade da violação praticada.

Artigo 61º
Subcontratação

1.   As empresas contratadas para a execução de projetos do
PDID estão impedidas de subcontratar o projeto a outras
empresas.

2.  As empresas que subcontratem outras empresas para a
execução de projeto de obras públicas adjudicados ao
abrigo do PDID, ficam impedidas de participar durante 3
anos em futuros concursos públicos distritais.

SECÇÃO  V
EXECUÇÃO  DO  CONTRATO

Artigo 62º
Instalação no local e início das obras

1.   A empresa contratada deve instalar-se no local do projecto

e iniciar as obras de construção no prazo de 20 dias após a
celebração do contrato.

2.  A instalação no local da obra é da responsabilidade da
empresa, não se considerando justa causa para o seu
incumprimento o atraso na recepção do adiantamento de
pagamento do contrato.

Artigo 63º
Supervisão do contrato

1.   Os Diretores das Delegações Territoriais de cada Ministério
no Distrito, na qualidade de Chefes das EVAS, devem
acompanhar a execução dos projetos do seu sector e indicar
os técnicos das EVAS responsáveis pela supervisão de
cada projeto de obras públicas.

2.   Os técnicos das EVAS responsáveis pela supervisão das
obras devem regularmente realizar vistorias a cada projeto
de obras públicas, bem como confirmar a informação
constante dos relatórios de evolução da obra apresentados
pelas empresas.

3.  Os técnicos das EVAS devem exercer as funções de
supervisão das obras sempre que possível em coordenação
com os representantes técnicos da ADN no Distrito.

4.   A ADN pode realizar inspecções ao local da execução da
obra e ordenar instruções de supervisão aos técnicos das
EVAS responsáveis pela supervisão das obras.

5.   Os relatórios das vistorias dos técnicos das EVAS devem
ser submetidos ao Coordenador da CDD para efeitos de
monitorização, pagamento e recepção da obra.

Artigo 64º
Deficiências e erros de execução

Se a obra não estiver a ser executada de acordo com os planos,
desenhos, volume dos trabalhos e demais elementos técnicos
do projeto, o técnico da EVAS supervisor da obra deve
especificar as deficiências no relatório de vistoria, declarando
justificadamente as deficiências ou erros encontrados,
informando por escrito a empresa e fixando o prazo para a
empresa proceder às modificações ou reparações necessárias.

Artigo 65º
Responsabilidade por erros de execução

1.     A empresa responsável pela execução da obra é responsável
por todas as deficiências e erros relativos à execução dos
trabalhos ou à qualidade, forma e dimensões dos materiais
aplicados nos casos em que sejam diferentes dos
aprovados no contrato.

2.   A empresa deve assumir o custo das obras, alterações e
reparações necessárias à adequada correcção da deficiência
ou erro identificado.

3.   Se a empresa não iniciar no prazo de 20 dias a contar da
notificação do técnico das EVAS a reparação das deficiên-
cias ou erros de construção, o Coordenador da CDD pode
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resolver o contrato de obras públicas e promover a
realização das obras necessárias à remoção das deficiências,
utilizando os montantes das prestações do contrato em
dívida ou a garantia de qualidade retida.

4.   A responsabilidade da empresa cessa quando os erros e
deficiências de execução resulte de obediência a ordens
ou instruções escritas transmitidas pelo técnico da EVAS
supervisor da obra.

Artigo 66º
Trabalhos a mais por circunstâncias imprevistas

1.   Na sequência de uma circunstância imprevista, a EVAS ou
a ADN podem decidir a necessidade de se executar
trabalhos a mais quando este sejam necessários e não
possam ser separados do contrato ou ainda que separáveis
da execução do contrato, sejam estritamente necessários
para a conclusão do projeto de acordo com a sua finalidade.

2.   Consideram-se trabalhos a mais aqueles cuja espécie ou
quantidade não tenham sido previstos ou incluídos no
contrato, nomeadamente no respectivo desenho, e se
destinem à realização do mesmo projeto.

3.   A ordem escrita para a execução dos trabalhos a mais e
respectivo orçamento devem ser confirmados pela ADN e
formalizados pelo Coordenador da CDD como contrato
adicional ao contrato de inicial de obras públicas.

4.   A empresa contratada é obrigada a executar os trabalhos a
mais que lhe sejam ordenados, por escrito, devendo o
técnico da EVAS supervisor da obra fornecer à empresa os
planos, desenhos, perfis, mapa da natureza e volume dos
trabalhos, bem como demais elementos técnicos
indispensáveis para a sua execução.

5.  Caso a natureza ou o volume dos trabalhos a mais não
justifique a elaboração de projecto de alteração, deve
apenas ser entregue à empresa a ordem de execução com a
espécie e a quantidade dos trabalhos a executar.

6.   A obrigação da empresa cessa quando os trabalhos a mais
sejam de espécie diferente dos previstos no contrato e a
empresa demonstre não possuir o equipamento ou os
meios humanos indispensáveis para a sua execução.

7.    As alterações aos projetos por trabalhos a mais não podem
ultrapassar o limite de 30% do valor inicial do projeto

Artigo 67º
Fixação de preços de trabalhos a mais

1.   Os preços no projeto de alteração não podem ser diferentes
dos preços previstos no contrato inicial para trabalhos da
mesma espécie a executar nas mesmas condições.

2.    A  ADN e as EVAS calculam os preços unitários dos traba-
lhos a mais tendo por base os preços contratuais já
acordados por escrito.

3.   Quando os trabalhos a mais sejam de espécie diferente dos

trabalhos previstos no contrato inicial a empresa
responsável pela execução da obra deve apresentar à EVAS
a sua lista de preços no prazo de 15 dias a contar da data de
recepção da ordem de execução dos trabalhos, podendo o
prazo ser prorrogado quando a complexidade do projecto
de alteração o justifique.

4.   A ADN deve decidir sobre a proposta da empresa em 15
dias, considerando-se a aceitação dos preços da lista da
empresa na falta de decisão.

5.   Se a ADN não aceitar os preços propostos pela empresa,
deve, nos prazos previstos no número anterior, indicar
aqueles que considera aplicáveis.

6.    Na falta de acordo sobre quaisquer preços ou estes não se
encontrem ainda fixados por mediação ou judicialmente,
os trabalhos mais são pagos com base nos preços indicados
pela ADN.

Artigo 68º
Recepção provisória da obra

1.    Concluída a construção, a empresa responsável pela obra
apresenta relatório de finalização, devendo este ser
confirmado pelo técnico da EVAS responsável pela
supervisão da obra, mediante a realização de vistoria.

2.   Realizada a vistoria e verificando-se que a obra está em
condições de ser provisoriamente recebida o técnico das
EVAS elabora relatório recomendando a entrega provisória
do projeto à CDD.

3.  Verificadas deficiências ou erros de execução da obra du-
rante a vistoria, aplicam-se com as devidas adaptações o
disposto nos artigos 64º e 65º do presente diploma.

SECCÃO  VI
PAGAMENT O

SUBSECÇÃO  I
Pagamentos

Artigo 69º
Entidade responsável pelo pagamento

O pagamento das prestações é autorizado e processado pela
ADN sendo transferido para a conta bancária da empresa
identificada no contrato.

Artigo 70º
Adiantamento de pagamento do contrato

1.   As empresas contratadas para a execução de projetos de
valor até 150 000,00 dólares americanos recebem a a título
de adiantamento, o pagamento de 35% do valor do contrato
após a celebração do contrato de obras públicas.

2.   As empresas contratadas para a execução de projetos de
valor superior a 150 000,00 dólares americanos e até 500
000,00 dólares americanos recebem, a título de adianta-
mento, o pagamento de 20% do valor do contrato após a
celebração do contrato de obras públicas.
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3.  O pagamento de adiantamento é realizado mediante a
apresentação à ADN, através do Diretor Geral do
Desenvolvimento Local, do contrato de obras públicas
celebrado entre a empresa e o Coordenador da CDD.

4.  O atraso no pagamento de adiantamento não justifica o
incumprimento de instalação no local da obra, sendo o
incumprimento da empresa considerado justa causa de
resolução do contrato de obras públicas.

Artigo 71º
Pagamento do contrato

1.    O valor total do projeto é fixado no momento da celebração
do contrato de obras públicas, efectuando-se o seu
pagamento através de prestações periódicas determinadas
em função da quantidade de trabalho executado.

2.   A empresa responsável pela execução das obras públicas
deve requerer ao técnico das EVAS supervisor da obra ou
ao Coordenador da CDD o pedido de pagamento do
contrato, acompanhado de relatório de evolução da
execução das obras.

3.  Os pagamentos são processados após a realização de
vistoria pelos técnicos das EVAS e a confirmação da ADN.

4.   As vistorias referidas no número anterior devem, sempre
que possível, ser realizadas em conjunto pelo técnico das
EVAS e o técnico distrital da ADN.

5.    O adiantamento de pagamento é descontado das prestações
a pagar à empresa em função da quantidade de trabalho
executado.

6.    O pagamento é realizado mediante a apresentação à ADN,
através do Diretor Geral do Desenvolvimento Local, dos
relatórios de vistoria dos técnicos da EVAS ao local da
obra e a confirmação pelos técnicos distritais da ADN.

7.   O atraso no pagamento dos trabalhos executados não se
considera como justificação para a suspensão da obra,
excepto se decorridos mais de 60 dias sobre a data do
pedido.

8.    São autorizados os pagamentos processados para a conta
bancária da empresa identificada no contrato.

Artigo 72º
Garantia de qualidade

1.    A ADN retém uma prestação de 10% do valor do contrato
por um período de 3 meses após a recepção provisória da
obra pela CDD, a título de garantia de qualidade.

2.   Decorrido o prazo de garantia de qualidade, o técnico da
EVAS responsável pela supervisão da obra realiza nova
vistoria e apresenta o relatório final para a recepção
definitiva do projeto pela CDD.

3.  Verificadas deficiências ou erros de execução da obra du-
rante a vistoria, aplicam-se com as devidas adaptações o

disposto nos artigos 62º e 63º do presente diploma.

Artigo 73º
Reclamações sobre a execução do projeto

1.   Qualquer interessado pode apresentar ao Coordenador da
CDD reclamação sobre a execução do projeto de obras
públicas no Distrito.

2.   O Coordenador da CDD deve submeter ao Director Geral
do Desenvolvimento Local do MAE todas as reclamações
relativas à execução dos projetos executados no Distrito
para efeitos de investigação e averiguação dos factos objeto
da reclamação.

3.  Se, em resultado do processo de investigação, ficar
demonstrado que os factos objeto de reclamação recaem
sobre as obrigações da empresa na execução do contrato
de obras públicas podem ser aplicadas à empresa sanções
de impedimento de participar em futuros concursos
públicos distritais, por um período entre 2 a 5 anos,
dependendo da gravidade da violação.

SUBSECÇÃO  II
Alteração das circunstâncias e resolução do contrato

Artigo 74º
Alteração das circunstâncias

1.  Quando as circunstâncias em que as partes hajam fundado
a decisão de contratar sofram alteração anormal e
imprevisível, de que resulte grave aumento de encargos na
execução da obra que não caiba nos riscos normais, a
empresa contratada tem direito à revisão do contrato para
o efeito de, conforme a equidade, ser compensado do
aumento dos encargos efectivamente sofridos ou se
proceder à actualização dos preços.

2.   Consideram-se alteração das circunstâncias, entre outras
situações os casos de força maior, tais como actos de guerra
ou subversão, epidemias, ciclones, tremores de terra, fogos,
raios, inundações ou quaisquer outros eventos da mesma
natureza que não caibam nos riscos normais da execução
da obra e impeçam o adequado cumprimento do contrato.

Artigo 75º
Verificação da alteração das circunstâncias

1.    Para que possa beneficiar da revisão contrato, nos termos
do artigo anterior, a empresa prejudicada deve, no prazo de
10 dias a contar da data da ocorrência, comunicar por
escrito ao Coordenador da CDD e á ADN os factos que
levaram à alteração das circunstâncias.

2.  Quando aplicável, o técnico das EVAS responsável pela
supervisão do projeto deve visitar o local da obra e verificar
a ocorrência dos factos, bem como as suas consequências
na evolução da execução da obra.

3.  Durante o processo de vistoria, o técnico da EVAS deve
verificar:

a)  As causas do facto;
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b)  O estado das coisas antes e depois da ocorrência do
facto ou do acidente;

c)   Se foram observadas as regras da arte e as instruções
de supervisão;

d)   Se foi omitida alguma medida que, segundo as regras
normais da prudência e da experiência, a empresa
devesse ter tomado para evitar ou reduzir os efeitos da
ocorrência;

e)  Se os trabalhos têm de ser suspensos, definitiva ou
temporariamente, identificando no caso de interrupção
parcial ou temporária, a parte da obra e o tempo provável
de interrupção;

f)   Os encargos adicionais para a empresa resultantes da
ocorrência do facto.

4.    Se o técnico das EVAS não proceder à vistoria no prazo de
30 dias sobre a ocorrência dos factos, a empresa prejudicada
pode apresentar diretamente ao Coordenador da CDD
relatório escrito com a informação constante do número
anterior.

5.   Os encargos adicionais devem ser confirmados pela ADN
e a revisão do contrato formalizada pelo Coordenador da
CDD como contrato adicional ao contrato de inicial de obras
públicas.

Artigo 76º
Resolução do contrato

1.  O contrato pode ser resolvido pelo Coordenador da CDD
verificada alguma das seguintes circunstâncias:

a)   Impossibilidade da empresa em instalar-se no local da
obra e iniciar as obras, por um período superior a 20
dias, nos termos do artigo 62º;

b)  Atraso na construção ou conclusão da obra, sem
justificação, por um período superior a 60 dias;

c)   Suspensão dos trabalhos de construção, não autorizada
e sem justificação por um período superior a 15 dias;

d) Impossibilidade da empresa corrigir os defeitos
identificados na obra quando tenham sido ordenados,
nos termos do artigo 65º;

e)   Quando obtida prova documental revelando comporta-
mentos abusivos ou de corrupção por parte da empresa
adjudicada para a obtenção do contrato ou para a
execução da obra;

f)   Outras violações graves do objecto do contrato.

2.  As empresas e respectivos representantes legais que
incorram em alguma das situações referidas no número
anterior são impedidos de participar em futuros concursos
públicos distritais, durante um período entre 3 a 5 anos,
dependendo da gravidade da violação.

CAPITULO  III
DISPOSIÇÕES  TRANSITÓRIAS

Artigo 77º
Regime transitório de substituição do Certificado do

Ministério das Obras Públicas

1.  O regime de substituição do certificado do Ministério das
Obras Públicas no processo de pré-qualificação é aplicável
transitoriamente durante o primeiro ano de implementação
do regime jurídico de aprovisionamento do PDID.

2.  Em substituição do certificado do Ministério das Obras
Públicas, identificado na alínea b) do nº. 1 do artigo 16º, as
empresas concorrentes devem apresentar no processo de
pré-qualificação os seguintes documentos:

a)  Listagem dos equipamentos e o quadro do pessoal
técnico que a empresa possui;

b)  Cópias dos contratos de trabalho e certificados das
habilitações académicas e profissionais comprovativos
do pessoal técnico responsável pelos trabalhos de
construção civil;

c)  Cópias dos contratos de aquisição ou aluguer de
equipamentos quando seja esta a modalidade utilizada
pela empresa;

3.    Na avaliação das empresas, a CAD confirma a apresentação
dos documentos referidos no artigo 16º e classifica a
empresa na categoria A ou B mediante a avaliação dos
documentos identificados no número anterior, de acordo
com os critérios da tabela constante do Anexo nº. 1 do
presente diploma, do qual faz parte integrante.

4.   São excluídas do processo de pré-qualificação as empresas
que não cumpram os requisitos mínimos identificados no
número anterior.

Artigo 78º
Critérios do concurso público distrital

Durante o primeiro ano de implementação do aprovisionamento
do PDID não são aplicáveis para a admissão das empresas no
concurso público distrital os critérios de habilitação da empresa
por áreas e subáreas de construção civil conforme definidas
no certificado do Ministério das Obras Públicas.

CAPITULO  IV
DISPOSIÇÕES  FINAIS

Artigo 79º
Formulários e calendário do aprovisionamento PDID

Os formulários do aprovisionamento do PDID e calendário
indicativo são aprovados por Despacho do Ministério da
Administração Estatal.

Artigo 80º
Regime subsidiário

Aplicam-se subsidiariamente ao presente regulamento o
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Decreto-Lei sobre o Regime Jurídico de Aprovisionamento do
PDID e as normas do regime geral de aprovisionamento do
Estado.

Artigo 81º
Revogação

São revogadas todas as normas contrárias ao disposto no
presente diploma.

Artigo 82º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte à sua
publicação no Jornal da República.

Aprovado aos  30 de  Setembro  de 2013

O Ministro da Administração Estatal

_______________________
(Jorge da Conceição Teme)

ANEXO 1 

Requisitos de qualificação das empresas nos termos do nº.3 do artigo 77º 

Categorias 

PDID 

Quadro Pessoal 

Equipamento Habilitação 

Académica 

Experiência 

Profissional 

Nº de 

Técnicos 

B Engenheiro ou 

Arquitecto 

(Bach) ≥5 anos 

(Lic) ≥5 anos 

1 

 

Equipamentos de 

protecção 

individual por/ 

trabalhadores 

1 computador 

1 impressora 

2 Trucks  

2 Concrete 

Mixer≥150 l  

2 Concrete Vibrator  

1 Stamper 

Técnicos/ 

Encarregados 

≥ 5 anos 2 

 

Trabalhadores/ 

Administrativos 

 2 

A Engenheiro ou 

Arquitecto 

(Bach) ≥5 anos 

(Lic) ≥3 anos 

1 

 

Equipamentos de 

protecção 

individual por/ 

trabalhador 

1 computador 

1 impressora 

1 Trucks  

1 Concrete 

Mixer≥150 l  

1 Concrete Vibrator  

1 Stamper 

Técnicos/ 

Encarregados 

≥ 5 anos 1 

 

Trabalhadores/ 

Administrativos 

 2 

 


